
                                                                                  

PROCESSO TC : 006527/2024
ORIGEM : Sergipe Gás S.A. - SERGÁS
ASSUNTO : 044 - Contas Anuais de Empresas e Entidades Públicas
INTERESSADOS : José Matos Lima Filho

Walmor Barbosa Bezerra
PROCURADOR : João Augusto dos Anjos Bandeira de Mello-Parecer nº. 944/2025
RELATOR : Conselheiro Substituto Alexandre Lessa Lima

DECISÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, decidem os Conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, em Sessão do Pleno, realizada no dia 
11/09/2025, sob a Presidência da Senhora Conselheira Susana Maria Fontes 
Azevedo Freitas, por unanimidade dos votos, julgar pela REGULARIDADE, das 
Contas Anuais da Sergipe Energias Renováveis e Gás S.A. - SERGÁS, nos termos 
do Voto do Eminente Conselheiro Substituto Relator Alexandre Lessa Lima.

Susana Maria Fontes Azevedo Freitas
Conselheira Presidente

Alexandre Lessa Lima
Relator

Eduardo Santos Rolemberg Côrtes
Procurador-Geral
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RELATÓRIO

Tratam os autos sobre as Contas Anuais da Sergipe Energias Renováveis 

e Gás S.A. - SERGÁS, Sociedade Anônima de Economia Mista, integrante da 

Administração Indireta do Estado, vinculada à Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia de Sergipe Urbano e 

Sustentabilidade, referentes ao exercício financeiro de 2023, sob a responsabilidade 

dos Srs. Walmor Barbosa Bezerra (período de 01/01/2023 a 19/01/2023) e José Matos 

Lima Filho (período de 20/01/2023 a 31/12/20123).

Os documentos relativos as Contas Anuais de Gestão, foram

encaminhados a este Egrégio Tribunal de Contas em 27/05/2024, via sistema e-TCE, 

consoante estabelece o Art. 41, parágrafo único, da Lei Orgânica deste Tribunal (LC 

205/2011), e o Art. 89, parágrafo único, do Regimento Interno do TCE/SE, sendo 

autuado como CONTAS ANUAIS DE EMPRESAS E ENTIDADES PÚBLICAS por ato 

da presidência em 30/07/2024.

Encaminhados os autos à 5ª Coordenadoria de Controle e Inspeção, foi 

emitido o Relatório Técnico nº. 32/2025 (fls. 504/518), onde assevera que as Contas 

foram apresentadas dentro do prazo legal, analisadas com base no ordenamento 

jurídico vigente, e que a execução financeira, patrimonial e contábil observou, de 

forma satisfatória, os princípios constitucionais da legalidade. O relatório técnico 

apontou ainda, uma impropriedade de natureza formal, referente à divergência de 

classificação contábil de bens móveis e imóveis como ativos intangíveis, conforme 

detalhado no item 4.4.1 do relatório. No entanto, a 5ª CCI ressaltou que, apesar da 

inconsistência, esta não compromete a fidedignidade das contas nem configura dano 

ao erário, assim, opina pela regularidade das contas.

Posteriormente, os autos foram encaminhados para o Ministério Público de 

Contas, onde o douto Procurador João Augusto dos Anjos Bandeira de Mello, por meio 

do Parecer nº 944/2025 (fls. 523/524), após suas considerações, acompanhou o 

entendimento firmado pela Coordenadoria Técnica, opinando pela Regularidade das 

Contas Anuais, nos termos do art. 43, I, da Lei Complementar Estadual nº 205/2011.

É o Relatório.
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VOTO

Como dito, cuidam os autos sobre as Contas Anuais da Sergipe Energias 

Renováveis e Gás S.A. - SERGÁS, sociedade de Economia Mista, integrante da 

Administração Indireta do Estado, vinculada à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia de Sergipe Urbano e 

Sustentabilidade, referentes ao exercício financeiro de 2023, sob a responsabilidade 

dos Srs. Walmor Barbosa Bezerra (período de 01/01/2023 a 19/01/2023) e José Matos 

Lima Filho (período de 20/01/2023 a 31/12/20123).

A Prestação de Contas Anual é um procedimento essencial para que os 

gestores possam demonstrar, perante o Tribunal de Contas, a regularidade na 

utilização, emprego e movimentação de bens, recursos financeiros e valores 

recebidos pela administração pública.

Para que as contas sejam consideradas regulares, é imprescindível que 

estas reflitam, de maneira clara e objetiva, a precisão dos demonstrativos contábeis e 

que estejam em conformidade com os princípios da legalidade, legitimidade, 

economicidade e razoabilidade. Nesse sentido, o artigo 43, inciso I, da Lei 

Complementar nº 205/2011 estabelece:

Art. 43. As contas devem ser julgadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e 
objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a 
legalidade, a legitimidade, a economicidade e a 
razoabilidade dos atos de gestão do responsável, a quem 
o Tribunal dará quitação plena;

No caso em tela, assegura a 5ª Coordenadoria de Controle e Inspeção, que 

o processo tramitou de maneira regular, encontra-se tecnicamente constituído de 

acordo com as normas e padrões exigidos na legislação vigente, e que a execução

financeira, patrimonial e contábil observou, de forma satisfatória, os princípios 

constitucionais da legalidade, concluindo assim, pela regularidade das contas, 

entendimento esse acompanhado pelo Parquet de Contas, com o qual também 

corroboro.

Quanto a impropriedade formal apontada pela CCI oficiante referente à 

divergência de classificação contábil, onde bens móveis e imóveis foram registrados 

como ativos intangíveis no Balanço Patrimonial (item 4.4.1 do relatório técnico), vale 

ressaltar, que a suposta falha está devidamente esclarecida nas Notas Explicativas 
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Ainda, segundo o contrato 

de concessão, o Poder Concedente detém o direito de receber ao final do prazo da 

concessão toda a infraestrutura construída pela Concessionária ao longo do contrato, 

razão pela qual os ativos aplicados na prestação dos serviços de gás canalizado são 

classificados como ativo intangível, conforme requerido pela ICPC 01 .

Nesse sentido, analisada as Contas e cumpridos os aspectos referentes à

legalidade, legitimidade e economicidade, sem nenhum apontamento capaz de 

macular o período em análise, acompanho os entendimentos defendidos pelo Órgão 

Técnico CCI e pelo MPC, prescindindo-os de reproduzi-los dada a técnica da 

motivação per relationem, amplamente acolhida pelo STF, consoante com os 

precedentes da ADI 416-AgR, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, (DJe 

03/11/2014); do STJ AgInt no AREsp 1374326 RJ 2018/0256365-0, Órgão Julgador 

T2 - Segunda Turma (Publicação DJe 16/05/2019), Relator Ministro Og Fernandes; e 

do TCU Processo 00536020102, Julgamento 10 de Março de 2015, Relator Ministro 

Augusto Nardes.

Pontuo, por fim, que nos autos constam informações que atestam a 

inexistência de processos julgados como ilegais ou irregulares, bem como a ausência 

de auditoria de conformidade durante o período em análise.

Deste modo, acolho os fundamentos de fato e de direito contidos nas 

manifestações da 5ª CCI e do Ministério Público de Contas, que passam a integrar o 

dispositivo como se aqui estivessem transcritos e VOTO pela REGULARIDADE das 

Contas Anuais da Sergipe Energias Renováveis e Gás S.A. - SERGÁS, referentes ao 

exercício financeiro de 2023, sob responsabilidade dos Srs. Srs. Walmor Barbosa 

Bezerra (período de 01/01/2023 a 19/01/2023) e José Matos Lima Filho (período de 

20/01/2023 a 31/12/20123), nos termos do art. 43, inciso I, da Lei Complementar nº 

205/2011 c/c o art. 91, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal.

É o Voto.

Isto posto, e

Considerando a regularidade da documentação que instrui o processo e 

sua regular tramitação;

Considerando que as Informações prestadas pela 5ª Coordenadoria de 

Controle e Inspeção deste Tribunal de Contas concluem Regularidade das Contas;  
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Considerando a manifestação do Parquet Especial, pela Regularidade, 

nos termos do Parecer nº. 944/2025 (fls. 523/524);

Considerando o Voto do Relator e o mais que dos autos consta,

DECIDE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE, no uso 

de suas atribuições legais, em Sessão Plenária, realizada no dia 11/09/2025, por 

unanimidade de votos, julgar pela REGULARIDADE das Contas Anuais da Sergipe 

Energias Renováveis e Gás S.A. - SERGÁS, referentes ao exercício financeiro de 

2023, sob responsabilidade dos Srs. Srs. Walmor Barbosa Bezerra (período de 

01/01/2023 a 19/01/2023) e José Matos Lima Filho (período de 20/01/2023 a 

31/12/20123), nos termos do art. 43, inciso I, da Lei Complementar nº 205/2011 c/c o 

art. 91, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal.

Participaram do Julgamento os Conselheiros: Susana Maria Fontes 

Azevedo Freitas (Presidente), Flávio Conceição de Oliveira Neto, Ulices de 

Andrade Filho, Maria Angélica Guimarães Marinho, Luis Alberto Meneses, José 

Carlos Felizola Soares Filho e o Conselheiro Substituto Alexandre Lessa Lima

com a presença do Procurador-Geral de Contas Eduardo Santos Rolemberg 

Leite.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

SESSÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE, 

Aracaju, em 25 de setembro de 2025.

Conselheira SUSANA MARIA FONTES AZEVEDO FREITAS
Presidente

Cons. Substituto ALEXANDRE LESSA LIMA
Relator

Eduardo Santos Rolemberg Côrtes

                                         Procurador-Geral
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